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~U8LICADO (A) NO JORNI\1. 
BOLET IM DO MUNICIPIO 

L E I N9 3665/89 H.,• b q â deiL/ (l J /18 q_ 

de 14 de novembro de ] 989 

Dispõe sobre regularização de 

construções que estejam em de 

sacordo com as leis de edifi 

caçoes, uso, ocupaçao e pare~ 

lamento do solo em loteamen 

tos e desmembramentos regu1~ 

r izados e dá outras providê~ 

cias. 

O Prefeí_to Muni.cipal de São José dos Campos, 

faz. saber que a Câmara M.Uní.cipal aprova. e ele sanciona e promulga a segui~ 

te lei: 

Arti.go 19 - Fi.ca o poder Executivo autoriza 

d~ a proceder a regularização da:s edi.fi.cações em loteamentos e desmembra 

mentos regularizados. 

Arti.go 29 - Os loteame ntos e desmembramentos 

a que se refere o artigo anteri.or deverão estar devidamente registrados no 

Cartório de Registro de nnóveis e Anexos. 

Arti.go 39 - As edificações a que se refere o 

artigo 19 que estejam em desacordo c:om as leis de edificações ,usopcupação 

e parcelamento do solo,poderão ser regularizadllls,desde que atendidas as 

exigências desta lei e as seguintes condições mínimas: 

I ~ que tenham sido concluídas até a dat!.a da 

publi.cação do Decreto de regularização correspondente ao loteamento ou 

desmembramento de sua situação; 

IT - que apresentem condi ções mínimas de seg~ 

rança e habitabilidade; 

IIT - que nao prejudiquem os imóveis de sua con 

frontação • 

Arti.go 49 - As edificações com área constru.!_ 

da superior a 70m2 (setenta metros quadrados) poderão ser regularizadas ' 

mediante requerimento subscri.to pelo propl7i.etário,acompanhado de projeto ,•, > 

sob a assistência de responsável técnico pelo C. R. E.A. 

Parágrafo 19 - O requerimento a que se refe 

re este artigo deverá ser protocolado no prazo estabelecido no Pa:ragráfo 

único do Artigo !1!0, acompanhado dos seguintes documentos: 

1 Cópi.a do título de propriedade; 

II - 4 (quatro) cópias heliográficas do proj~ 

to arquitetônico, com a assinatura do proprietário,matricula no T.A.P.A.S~ 

na forma da legislação federal e assinatura do responsável técnico; 

III - 2 (duas) vias do memorial descri:tivo as 

s pelo proprietário e pelo responsável técnico; 

IV - Anotação de responsabi .lidade 
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V - ficha de registro sobre construção devi 

damente preenchida. 

Parágrafo 29 - A ausênci.a de qualquer dos do 

cumentos enumerados no parágrafo anteri.or ou seu preenchimento de modo in 

completo sera causa suficiente para s·e recusar aprovação aQ projeto. 

Arti.go 59 ~· As edificações residenciais tér 

reas,com area construída i_gual ou inferLor a 70m2 (setenta metros qtiadr~ 

dos ) poderão ser regulari_z.adas medi.ante impr.esso assinado pelo proprie­

tário a ser protocolado dentro do praz:o es:tatuido no parágrafo único do .Arti 

g-o 10 desta _ lei, ac::ompanhado dos seguintes documentos: 

1 Cópia do titulo de propriedade; 

II Comprovante de que sua renda mensal naç:> 

excede a 4.50 BTN':s no ato do protocolo do pedido; 

rr:r - Comprovante de não possuir outro bem imó 

vel no MUníc:ipio 

Parágrafo úníco - .7'>... execuçao de croquis de 

regulariz.ação e a emissão do certicado competi.rã ao orgao responsável pela 

vistoria . 

Arti_go 69 - Para efei.to das regularizações de 

que tratam os arti_gos 49 e 59 desta. lei., as construções aludidas nos arti 

gos 49 e 59 serão regularizadas da. forma como tenham sido executadas, des 

de que observadas as exi_gênci.as estabelecidas nesta l ei. 

petente 

tant.es. 

Parágrafo único - Será exigido, caso orgao com 

da Prefeitura. julgu.e necess:ári.o, termo de anuência dos . confron 

Arti.go 79 - Ficam excluí das dos beneficios es 

tabelecidos nesta lei_ as e-onstruções: 

I - cujo uso nao seja permitido pelas leis 

de z.oneamento,exceto quando se tratar de uso residencial que se enquadre 

nos termos dos incisos I,IT e III do arti.go 31 da lei n9 2263/80; 

IT - em ruínas ou em mau estado de conservação 

ou ainda aquelas que , a critério da administração muni cipal, possam ofere -

cer qualquer risco à população 

TIT - que caracterizem mais do que uma residen 

cia em um mesmo lote,devendo em taís e-asos ser atendida a lei n9 6766/79 

para regularização dos desmembramentos necessários; 

IV- que interfiram no projeto do sistema 

viário. 

Arti.go 89 - Fica dispensada,para efeito das 

regularizações de que tratam os artigos 49 e 59 desta lei,a apresentação' 

de todos os projetos complementares a que se refere a lei municipal n9 

3039,de 19 de novembro de 1985. 

Artigo 99 - A Prefeitura poderá indeferir o 

o pedido de regularização se, em vi.storia procedida pelo órgão 

ficar constatado que a edificação exístente não corresponde ao proje 

qu.itet-

Arti. o 10 - O Poder PÚblico determinará medi 



'Prefeitura de <.Sao ]o~é do~ Campotl 

Etltado de <.Sao 'Paulo 

cont. da leí n9 3665/89 fls.03 

LIVRO N..!!. FLS. N.!. 

ante decreto, os loteamentos regularí.zados e regí.strados que poderão :se 

benefíciar das dísposi.ções desta leí. 

Parágrafo úníc.o - Será de 9 O (noventa) dias 

a contar da publícação do ato referído neste artigo, o prazo para o ~exer 

cícío do di.rei.to de regularíz.ação de que trata esta lei. 

Artígo 11 ... . Esta lei entrará em vigor na da 

ta de sua publícação,revogadas as dísposíções em contrário. 

Prefé.i.tura t-1unicipal de São José dos Campos, 

14 de novembro de 1989. 

Secretário d 

Regístrada e publi.cada na Di.visão de Formali 

.~ção de Atos, aos qrua.torze día.s d~o m:ês de nov-embro do ano de míl novecen 

tos e oi.tenta. e nove·~ 

Divisão de Formalização de Atos 


